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Submctemos à apreciaçào dcsta lJgrégia Casa Legislativa o Ptojeto dc ki do

Irgislativo Íf'012/2026, que dispôe sobre a faculdade de representação por advogado
nos processos administrativos no âmbito do Município de Tacaimbó e estabelece a

obscrvância das prcrrogativas proÍissionais prcvistas na lcgislação fcdcral apücávcl,

Â proposição tem por finalidade, conferir maior segurança jurÍdica aos administrados

e à própria .\dministraçào Pública, assegurando que aquele que panicipe de processo

admilisuativo possa, quando assim deseiat, contaÍ com a assistência ou representaçâo de

profrssional rcgularmente inscrito na ()rdem dos Advogados do Brasil (OÁB), scm prejuízo

da possibfidade de atuaçào pessoal nos casos admitidos pela legislaçào.

A atuaçào técnica do advogado na esfeta administrativa contribú para a adequada

formulação dos requerimentos, a coretâ apresentaçâo dos documentos e a observância dos

dieitos e garantias do interessado, favorecendo uma insru@o processual mais eficiente e

qualiÊcada. Áo mcsmo tempo, a participaçào da advocacia pode contribuir gara a prevenção

de conflitos e para a solução âdministrâtiva de conrovérsias, reduzindo a necessidade de

iudicializaçâo c, consequenteÍnente, ()s custos e o tempo envolvidos na busca de uma sr.rluçào

de6nitiva.

O Projeto também busca asseguÍai, no âmbito municipal, condiçôes compatíveis

com o exercício da advocacia, especialmente quâflto ao âcesso âos autos, à obtençào de

cópias, às comunicaçôes processuais, ao atendimento profissional e ao rcspeito às

prerrogativas preüstas no Estâtuto da Advocacia e na legislaçào aplicável,

Importante destacar que a proposiçào não prctende criar privilégios incompatíveis

com o fr.rncit>namento da Adminisraçào Pública, tampouco afàstar exigências legais ou

regulamentares relativas a sigilo, pn-lteçào de dados pessoais, segurâflçâ da informação,
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identificaçào, procuaçào, açndamento, protocolo ou utilizaçào de sistemas eletrônicos. Ào
contrário, o texto expÍessamentc pÍeservâ tais reqüsitos e condiciona a aplicação das

medidas às peculiatidades de cada ptocesso administrativo e às normas superiotes aplicáveis.

À disciplina ptoposta igualmente não cria cargos, órgàos ou unidades administrâtivâs,

nem estabelece novas despesas para o MunicÍpio. Seu ptopósito é estabelecer paÍâmetros

pata o relacionamento institucional entre a Âdministtação, os adminisúados e os

profissionais da advocacia, de modo a conferir maior prer-isibilidade, transparência e

segurança jurídica aos ptocedimentos administtativos.

Â iniciativa, poftanto, ptocua harmonizat os interesses dos administrados com os

princípios que oricntam a Àdministtaçào Pública, fora.lecendo a eâciênciâ, a segurânça

iurídica, a Eansparência e a adequada instrução dos ptocessos administtativos municipais.

Diante dessas razões, considerando a relevância da matéda e os beneficios

decorrentes do aprimoramento dos procedimentos administrativos, submetemos o presente

Ptoieto de Lei à apreciação dos nobtes Veteadores, espetando contar com o apoio necessário

à sua Á"ROv ÇÃO.
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O VEREÂDoR Do MuNrcÍpro DE TACATMBó/PE, o SR. EDUARDo DA SrLvA

PEREInÀ no exçrcício regular do mandato eletivo t: no uso das atribuiçÕes que lhc sào

conferidas pela lcgislaçào vigente, bem como nos termos das prerrogativas dispostas pela Lei

Orgânica NÍunicipal c pelo Regimeflto Intemo, cumprindo se aindâ os trâmites legislatrvos

forrnais, e ainda:

(IONSIDER-{NDO a necessidade de assegurar, no âmbito do Município de
'l'acaimM, a faculdade de representaçâo e assistência por advogâdo nos processos

administrativos, em observânciâ aos direitos dos administrados e às prerrogativas

pro6ssionais da advocacia;

CONSIDL,L{NDO que a atua$o técnica do advogado nos processos

administrativos contribui para a adequada orienta$o dos interessados, a coÍÍetâ formulaçào

das pretcnsôes e a adequada instru$o dos procedimentos submetidos à Âdministração

Pública;

CONSIDERÁNDO que a adequada instru$o dos processos administrativos

favotece a celeridade, a eÊciência, â segurança iuddica e a qualidade das decisões

administrativas;

CONSIDER{NDO que a desjudicializaçào d«rs conflitos constitui medida capaz de

Êayorecer a soluçào adminisuativa das coottovétsias, teservando a afi.raçào do Poder

Judiciário às hipótescs em que efetivamente necessária;

CONSIDERÂNDO que a atuaçâo da advocacia na esfera administrativa pode

contribuh para a prevençào de con0.itos, a teduçào de requerirnentos inadequadamente

instmídos e a diminüçào da judicializaçâo de <1uestôes passíveis de solução pela própria

Àdministraçào; w(a-2'- c.o4)
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(I()NSIDER \NDO a necessidade de assegurar o pleno exercício das prerrogativas

profissionais previstas na Lei l'ederal n" 8.906, de 4 de lulho de 1994 - Estatuto da Advocacia

e da Ordem dos Advogados do Brasil, no âmbito dos processos administrativos municipais;

C()NSIDER-{ND() a importância de garanú ao advogado regularmente

constituído o acesso aos âutos âdmiflistÍativos, a obten@o de vista e cópias, bem como o
acompanhamento dos atos processuais e das comunicações dirigidas ao seu constituinte,
observadas as limitações decorrentes de sigilo, proteçào dc dados e demais hipóteses

ptevistas em lei;

CONSIDEL'\NDO a necessidade de asseguar atendimento compatível com o
exercício proÂssional <Ja advcrcacia. sem preiuízo da continüdadc, eficiencia e regularidade

dos serviços públicos prestâdos pela Adminisraçào Municipal;

CONSIDER4.ND() que a disciplina da representaçào por advogado nos processos

administrativos contribú para conferir maior preüsibilidadc, organizaçào e segurânça

lurídica à telaçào eoue os administtados, seus reptesentaírtes e a Àdrninist.taçÀo Pública;

(i()NSIDERÁNDO <1ue a proposição preserva as exigências lcgais e regulamentares

telativas à identiÊca@o, procuração, agendamento, ptotocolo, utilização de sistemas

elerônicos, sigilo, ptotcçào de dados pessoais e demais teqúsitos próprios dc cada

procedimento administradvo;

CONSIDERANDO que a medida nào implica a ctiaçào de cargos, <irgios ou

unidades administrativas, tampouco estabelece, por si só, novas despcsas para o Município;

C()NSIDER-ÀND() que o fortalecimento da soluçào administrativa de contovérsias

pode contribuir para a reduçào da iudicialização e dos custos dela decorrentcs, além de

favorecer respostas mais céleres e eficientes aos administrados;

CONSIDEfu{NIX), por âm, que a propostâ busca harmonizat a proteçào dos

dteitos dos administrados, o exercicio das prerrogativas da advocacia e o intetesse público,

fortaleccndo a eÊciência, â segutâflça iuridica e a qualidadc da atuação adminisrativa

municipal, de maneira que em vista do exp()sto, submete-se a deliberaçào do douto Plen:írio

o seguinte PRoJETo DE Lht:

Art. 1" Esta Lei dispõe sobre a faculdade de representação por advogado e sobre a

obsewância, no âmbito da Àdminisuaçào Pública Municipal de T'acaimbó, das prertogativas

proEssionais preüstâs na legisla@o federal aplicávcl.
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dos órgàos e entidades da r\dministtaçÀo Pública lvÍunicipal, podetá fazet-se assisú ou

representar por âdvogado regularmente inscdto na ()rdem dos Âdvogados do Brasil - OÂB,
ressalvadas as hipóteses em que a legislaçào aplicável exigit representação técnica especíÊca.

PaúgraÍo único. O exercício da faculdade prevista no Mplt Ítã'o impede a parte ou

o interessado de praticar pessoalmente os atos processuais permitidos pela legisla@o

aplicável.

Àrt. 3" A Âdminisraçào Pública l\{unicipal assegrrará às advogadas e aos advogados

regularmente inscritos na OAB, no exercício de suas atividadcs profissionais, ttatamento

compatível com a dignidade da advocacia e condiçôes adequadas ao desernpenho de suas

hrnções, nos termos da legislaçào federal.

Parágrafo único. A aplicaçào desta Lei observatá âs regtas de sigilo, proteçào de

dados, segurança da informação, acessibilidade, prioridades legais e peculiaridades do

processo adminisrativo espccíÊco.

Art. 4' O advogado regularmente consútuído poderá requeter que as comunicaçÕes

processuais destinadas à pane ou ao intcressado seiam realizadas também em seu nome, no

endereço fisico r-ru eletrônico indicado nos autos, observadas a legislaçào apLicável e as regras

do ptocesso adminisrativo específico.

§ f O requerimento previsto ío cap t deveÍa ser acompanhado do instnrmento de

mandato ou de outro documento que compÍove a regularidade da representação, salvo nas

hipóteses legalmente admitidas de atua@o sem procuração, que deverão ser posteriormente

regularizadas no prâzo apücável-

§ ? À tealiza@o de comunicação em Írome do advogado nào exclü a observância

de formas de comunicação dirctamente destinadas à parte ou ao interessado quando exigidas

pot lei, regulamento, edital, conrato, decisâo judicial ou pela natureza do ato.

§ 3" A Administração deveú registrar nos autos o advogado constituído, os meios

de comunicaSo indicados e eventual alteração, renúncia, revogação ou substituição do

mândato, na forma da legislaçào aplicável.

Art. 5" Quando houver advogado regularmentc constituído e rcquerimento exPresso

pâra que as comunicações seiam realizadas ern seu Íromer a ciência do advogado será

considerada para os efeitos pt<rcessuais correspondeÍrtes, sem Preiuízo das regras especíâcas

de contagem de prazo, comunicaçào obrigatória à parte ou interessado e utüzaçào de

sistemas elettônicos o âciais.

AÍt. 6" E assegurado ao advoppdo, nos teÍrnos da lcgislaçào federal e u, ,roa-"r 2" '0
L
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específicas do pt<xesso, o acesso aos autos administrativos, a obten$o de ústa e â exüação

de cópias, ressalvadas as hipóteses de sigilo, segredo de justiça, proteção de dados pessoais,

restrição temporária de acesso ou outra limita$o legalmente fi,rodamentada.

Patágrafo único. O acesso aos autos não autorizâ a divu§a$o ou utilizaçào indeüda

de informaçôes protegidas por sigilo legal, sujeitandr>se o responsável às consequências civis,

administrativas e penais cabíveG.

Art. 7 Os órgâos e entidades abrangidos por esta l,ei deverão assq;utar atendimento

compatível com <.r exercício da advocacia, observadas as prioridades pteústas na legislação

específica e a necessidade de pteservação da continüdade, eÊcieocia e regularidade dos

serviços púbücos.

§ 1" O atendimento de advogadas e advogados no exercício profissional deverá

possibilitar, conforme ^ 
i ttxeza do serviço, a identificação do profissional, o

encaminhamento ao setor comPetente e a prestação das informações e orientaçõcs

administativas permitidas pela legislação.

§ 2" O I'oder Executivo poderá dc6nir, por regulamento, os meios fisicos e

eletônicos de atendimento, comunicaçào, ptotocolo e acesso aos autos.

Art. 8" O atendimento pro6ssional de que rata estâ Lei devoá presewar a

intelpalidade da prestação dos serviços administrativos, não impcdindo a exigência de

açndamento, protocolo, identiâcaçào, procuraçào, senha, utilizaçào de sistema eletrônico

ou cumprimento de re<luisito previsto em lei ou tegíiâmento.

Àn,9" Na hipótese de ptocessos administrativos em que se plciteiem valores em

favor do constituinte, inclusive de natuÍeza triburária, o advogado poderá iuntar aos autos

seu contÍâto de honorários antes de se expedir a ordem de pagamento, hipótese em que a

Administração determinará que os honorários lhe seiam pagos diretamente, Pot dedução da

quantia a ser recebida Pelo constituiÍlte, salvo se este provar que já os pagou, respeitado o

limite máximo arbitrado pela tabcla de honorários da Seccional da OÂB-PE.

Art. 10. Esta l,ei aplica-se aos processos adminisrativos sujeitos ao regime iurídico
municipal, no âmbito da Âdminisraçào Pública direu, indteta e das entidades. na medida 7

.,r, q,.,".".rç* firn$o administrativa pútrlica. ,,*3;*íf.,#1 ^cPoRoArt. 11. 
^ 

aplicação desta ki observará, em especial: EÍn

I - a Constituição lrederal e a Constituição do Estado de Pernambuco;

II - a Lei Federal n'8.90ó, de 4 de lulho de 1994 - Estâtuto da Âdvocacia e da
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Otdem dos Advogados do Btasil;

III - a legislação federal e estadual aplicável ao processo administrativo, à proteÉo
de dados, ao sigilo, às licitações, âos contÍatos, à matétia tributáda e aos pagamentos de

uéditos púbücos;

IV - a ki Orgânica do Município e os regulamentos municipais especí6cos;

V - as decisôes judiciais, os at()s noflnativos dos órgàos de conüole e as

determinaçôes das autoridades comp€teÍrtes.

AÍt.12. O Podet Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

An. 13. Esa Lei entÍâ em vigoÍ Ílâ data de sua publicaçào.

Câmara Municipal de Tacaimbó, 19 de agosto de 2026
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